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APELADO: Município de Patos (Adv. Danubya Pereira de Medeiros)

SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  PROFESSORA  DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA. PISO SALARIAL DO MAGISTÉRIO. 
LEI FEDERAL Nº 11.738/2008. PEDIDOS DE IMPLANTAÇÃO 
DO PISO SALARIAL NOS TERMOS DA REFERIDA LEI, DE 
1/3  (UM  TERÇO)  DA  CARGA  HORÁRIA  PARA  AS 
ATIVIDADES  EXTRACLASSE,  BEM  COMO  DE 
PAGAMENTO  RETROATIVO  DA  DIFERENÇA  DO  PISO 
SALARIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CARGA 
HORÁRIA DA SERVIDORA. ÔNUS DA AUTORA, POR SE 
TRATAR  DE  FATO  CONSTITUTIVO  DO  DIREITO 
PRETENDIDO.  ART.  333,  INCISO  I,  DO  CPC. 
SEGUIMENTO  NEGADO  NOS  TERMOS  DO  ART.  557, 
CAPUT, DO CPC.

A Lei Federal n. 11.738/2008, que regulamenta a alínea e do 
inciso  III  do  caput  do  art.  60  do  Ato  das  Disposições 
Constitucionais  Transitórias,  para  instituir  o  piso  salarial 
profissional  nacional  para  os  profissionais  do  magistério 
público  da  educação  básica,  deve ser  adotada  por  todos  os 
Estados e Municípios 2. Cabe ao autor a comprovação do fato 
constitutivo do seu direito, nos termos do art. 333, inciso I, do 
Código  de  Processo  Civil.  3.  Recurso  ao  qual  se  nega 
seguimento, nos termos do art. 557, caput, do CPC.1 

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta por Kátia de Lucena Nóbrega 
Pereira contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 4ª Vara da Comarca de Patos, 

1 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00011304920128150151, - Não possui -, Relator DESA 
MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 24-04-2015 



nos autos da ação de obrigação de fazer com pedido de antecipação de tutela por ela 
promovida em face do Município de Patos.

Na sentença, a Magistrada julgou improcedente o pedido, por 
entender  que embora  o município  tenha fixado jornada de  atividades  extraclasse 
inferior a prevista na legislação federal, o autor cumpre uma jornada de 25 horas 
semanais e não 30, não cabendo o recebimento de qualquer retroativo.

Inconformada, a recorrente, em suas razões recursais, aduz que 
o apelado vinha fazendo o pagamento de uma jornada de 25 horas, quando deveria 
ser de 30 horas semanais, outrossim que não há o pagamento do piso salarial.

Assevera  que,  consoante  decidiu  o  STF,  o  piso  salarial  do 
magistério é vencimento, e não remuneração global, razão pela qual o apelado não 
podia  ter  incorporado  outras  gratificações  aos  vencimentos  do  recorrente  como 
forma de dar cumprimento ao pagamento do piso salarial.

Alega, outrossim, que a vigência da Lei Federal que instituiu o 
piso deve contar-se a partir de abril de 2011.

Com relação ao terço da jornada de trabalho para atividades 
extraclasse,  afirma  que,  como  o  Município  não  vem  respeitando  esse  tempo,  a 
diferença  deve  ser  paga na  forma de  horas  extras,  não  podendo a  carga  horária 
semanal ser inferior a 30 (trinta) horas.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso, a fim de que seja 
implantado  o  piso  salarial  do  magistério,  obedecido  ao  terço  para  atividades 
extraclasse,  condenando-se o apelado, ainda, ao pagamento da diferença existente 
entre o que era pago (com gratificação incorporada) e o que o promovente deveria ter 
recebido (sem a incorporação de gratificação), a contar do mês de abril de 2011.

Contrarrazões. (Certidão fl. 87)

Parecer  Ministerial  pelo  prosseguimento  do  feito  sem 
manifestação de mérito. (fls. 93/95)

É o breve relatório. 

VOTO

Kátia de Lucena Nóbrega Pereira ajuizou ação de obrigação de 
fazer c/c cobrança em face do Município de Patos objetivando a implantação em seu 
contracheque do piso nacional salarial do magistério, nos termos da Lei Federal nº 
11.738/2008, bem como do terço para atividades extraclasse.



Conforme relatado, o MM. Juiz julgou improcedente o pedido 
inaugural,  sob  o  fundamento  de  que  o  piso  nacional  já  está  sendo  pago  pelo 
Município, de forma proporcional à carga horária, nos exatos termos do que dispõe a 
Lei 11.738/08, outrossim, afastou o pedido de recebimento de horas extras.

O  exame  detido  dos  autos  aponta,  invariavelmente,  para  a 
manutenção da sentença.

A sistemática político-administrativa estatuída na Constituição 
Federal está delineada no sentido de garantir aos municípios competência legislativa 
e  atribuições  administrativas  para  disciplinar  e  organizar  o  seu  serviço  público, 
constituindo os elementos componentes do quadro funcional, quais sejam, os cargos, 
as funções, a remuneração dos servidores, a carga horária, a jornada de trabalho a ser 
desempenhada.

Portanto, o Município detém legitimidade para dizer a forma 
como os administrados serão atendidos.

No caso concreto, há necessidade da manifestação de vontade 
do legislativo no âmbito local, para regulamentar a prestação do serviço de educação, 
notadamente  em  relação  à  carga  horária,  à  remuneração,  às  funções  a  serem 
desempenhadas pelos servidores públicos.

Outrossim,  a  lei  do  piso  nacional  do  magistério  tem  eficácia 
plena em relação a todos os entes da federação, e assegura garantias mínimas aos 
ocupantes  dos  cargos  de  professores,  porém,  não  subtrai  a  autonomia  político-
administrativa  da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, ressaltando que o 
Supremo Tribunal Federal, ao julgar a medida cautelar da ADI 4167, não se afasta 
desse entendimento.

Portanto, lei de caráter nacional não tem força para subtrair a 
autonomia  político-administrativa  do  Ente  Municipal,  notadamente  no  que  diz 
respeito à organização do serviço público.

Nesse  sentido,  colaciono  julgado  do  Tribunal  de  Justiça  de 
Minas Gerais: 

REEXAME NECESSÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO 
DE  SEGURANÇA.    ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR. 
JORNADA  DE  TRABALHO.  REGULAMENTAÇÃO  DA 
PROFISSÃO.  LEI  NACIONAL.  APLICABILIDADE. 
MUNICÍPIO.  AUTONOMIA  POLÍTICO-
ADMINISTRATIVA.    ESTATUTO.    PRINCÍPIO  DA 
LEGALIDADE.   1.   O Município,  na  condição de membro 



da Federação, tem autonomia para disciplinar o estatuto dos 
seus servidores, desde que respeitado o regime constitucional 
próprio do servidor. 2. A Lei nacional de regulamentação de 
profissão não altera a jornada de trabalho de cargo público, 
fixada em legislação municipal específica.2

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO 
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE 
FAZER.  MEDIDA  DE  URGÊNCIA  DE  EXECUÇÃO  DE 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.   APLICAÇÃO   DE   1/3   DA 
JORNADA  PARA  ATIVIDADES  EXTRACLASSE. 
PLAUSIBILIDADE   DAS  ALEGAÇÕES.   MANUTENÇÃO 
DO DECISUM. 1. Se a medida de urgência pleiteada objetiva 
a  execução  de  obrigação  de  fazer,  o  pedido  de  tutela 
antecipada deve ser apreciado com base no art. 461, § 3º, do 
CPC, cujos requisitos são a relevância do direito   alegado   e 
o   fundado   receio   de   ineficácia   do provimento   final.   2. 
Ao   estabelecer   que   o   professor permaneça   em   atividade 
junto   aos   alunos   por,   no máximo, 2/3   (dois terços) da 
jornada total de trabalho, a Lei   Federal   nº   11.738/2008   não 
feriu   a   competência legislativa municipal de dispor sobre a 
jornada de seus servidores,    senão   apenas   cuidou   de 
reservar, nacionalmente,   ao   profissional   da   educação, 
tempo razoável para o preparo das atividades. 3. Recurso não 
provido.3 

Ultrapassada  a  questão  relativa  à  eficácia  da  Lei  do  Piso 
Nacional  do  Magistério  em  relação  ao  Demandado,  verifico  também  que  o 
pagamento a menor apontado na exordial não está comprovado, conforme entendeu 
o Órgão judicial monocrático, porquanto a configuração da suposta lesão depende da 
comparação  entre  o que está disciplinado na norma municipal e a quantia percebida 
pela Apelante.

No mesmo sentido,  confiram-se os seguintes recursos:  TJPB - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00011451820128150151,  3ª  Câmara 
Especializada Cível, Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 
30-09-2014; TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00011279420128150151, 1ª 
Câmara Especializada Cível,  Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j.  em 14-05-
2015;  TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00011443320128150151,  3ª 
Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  SAULO  HENRIQUES  DE  SÁ  E 
BENEVIDES , j. em 02-06-2015.

2  TJMG;   AC-RN   1.0287.11.000834-2/001; Rel.   Des.   Oliveira   Firmo;   Julg.   05/02/2013;   DJEMG 14/02/2013
3 TJMG;   AGIN   1.0145.12.074777-2/001;   Rel. Des.Edgard   Penna  Amorim;   Julg.   08/08/2013;   DJEMG 19/08/2013



Para melhor ilustrar, transcreve-se o seguinte julgado:

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
COBRANÇA.  SERVIDORA  PUBLICA  MUNICIPAL. 
PROFESSORA DA EDUCAÇÃO BÁSICA. PISO SALARIAL 
DO MAGISTÉRIO. LEI FEDERAL Nº 11.738/2008. PEDIDOS 
DE  IMPLANTAÇÃO  DO  PISO  SALARIAL  EM 
CONFORMIDADE COM A DITA LEI, DE 1/3 (UM TERÇO) 
DA  CARGA  HORÁRIA  PARA  DEDICAÇÃO  ÀS 
ATIVIDADES  EXTRACLASSE,  BEM  COMO  DE 
PAGAMENTO  RETROATIVO  DA  DIFERENÇA  DO  PISO 
SALARIAL,  DESDE  JANEIRO  DE  2009.  AUSÊNCIA  DE 
INFORMAÇÃO  E  DE  COMPROVAÇÃO  DA  CARGA 
HORÁRIA  DA  SERVIDORA.  ÔNUS  QUE  CABIA  À 
AUTORA, POR SE TRATAR DE FATO CONSTITUTIVO DO 
SEU DIREITO. INTELIGÊNCIA DO ART. 333, INCISO I, DO 
CPC. SEGUIMENTO NEGADO NOS TERMOS DO ART. 557, 
CAPUT,  DO  CPC.  1.  A  Lei  Federal  n.  11.738/2008,  que 
regulamenta a alínea e do inciso III do caput do art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o 
piso  salarial  profissional  nacional  para  os  profissionais  do 
magistério público da educação básica, deve ser adotada por 
todos os Estados e Municípios 2. Cabe ao autor a comprovação 
do fato  constitutivo do  seu direito,  nos  termos do art.  333, 
inciso I, do Código de Processo Civil. 3. Recurso ao qual se 
nega seguimento, nos termos do art. 557, caput, do CPC.4 

Logo, conclui-se que a apelante não se desincumbiu do seu ônus 
de comprovar a violação alegada.

Expostas estas considerações e levando em conta os precedentes 
da Corte, nego seguimento ao recurso, conforme autoriza o art. 557, caput, do CPC.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 10 de março de 2016.

         
Desembargador João Alves da Silva

Relator

4 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00011304920128150151, - Não possui -, Relator DESA 
MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 24-04-2015 


